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			PREFÁCIO


			


			A independência do Brasil readquiriu grande interesse com a renovação teórica da história política – movimento intelectual, como se sabe, ocorrido com grande visibilidade, sobretudo, a partir da França, no último quartel do século passado – em que se passou a valorizar o político em suas dimensões autônomas, ainda que articuladas às estruturas socioeconômicas. Expandindo-se em diversas direções os estudos nesse diapasão realizados, as dimensões culturais e institucionais foram reconhecidas como, sobremaneira, fundamentais, ao se buscar compreender mais profundamente o político, para além das ações e dos personagens que emergem na sua superfície. 


			Inspirada na ampla gama de perspectivas assim abertas, renovou-se a historiografia sobre a história política brasileira, destacando-se grandemente o processo da separação de Portugal. Tema que, detalhadamente narrado em seus elementos factuais pela historiografia considerada tradicional, privilegiando-se o sucedido no Rio de Janeiro, ficara longamente esquecido por uma historiografia considerada crítica, que valorizou a dimensão socioeconômica dos acontecimentos em detrimento dos fatores políticos. 


			Entre os significativos conhecimentos obtidos a partir dessa renovação historiográfica – grandemente com base nos trabalhos realizados em nível de pós-graduação – ficou claro que, para a compreensão mais profunda daquele período fundador do Estado-Nação entre nós, há necessariamente que se considerar, juntamente às dimensões político-culturais e institucionais de abrangência nacional, a pluralidade regional em que teoria e prática foram vivenciadas nas diversas partes daquele Brasil em formação. Partes cuja unidade, ainda durante o século XVIII e início do XIX, tinham sua expressão apenas a partir da ótica metropolitana. 


			É exatamente nesse quadro que se insere o livro que ora vem a lume, espraiando-se em diferentes abordagens, em textos elaborados por professores, doutorandos e mestrandos de instituições universitárias de diferentes partes do Brasil. Nos capítulos que o compõem trata-se, de um lado, de importantes dimensões culturais e institucionais nacionalmente associadas ao processo de Independência, sua memória e historiografia; de outro, recupera-se a vivência dos processos políticos independentistas em províncias do atual Nordeste, bem como a memória que daquele momento nelas se propagou em comemorações pelos tempos afora. 


			De particular importância para a nossa cultura política, a temática da memória é introduzida, em nível nacional, mediante a cuidadosa análise de Regina de Carvalho Ribeiro da Costa sobre a construção da imagem da Independência e subsequente construção do Estado por instituições que, no decorrer do século XIX, disputaram a primazia na guarda dos documentos e na elaboração ideológica desse processo: o Arquivo Nacional e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundados durante as Regências, e a Biblioteca Nacional, vinda do período joanino. 


			Nesse diapasão, alongando-se no tempo até o presente, Jessé Gonçalves Cutrim discute, por intermédio de pesquisa empírica realizada em 2005, no segundo município mais populoso do Maranhão, Imperatriz, como se instituiu a sacralização da nação na sociedade brasileira, nas comemorações escolares e nos livros didáticos, problematizando teórica e praticamente a internalização ideológica desse processo.


			Tratando-se da construção da memória em nível regional, Lídia Rafaela Nascimento dos Santos nos brinda com uma primorosa exposição do impacto das comemorações da Independência no Recife, da sua proclamação até a Revolução Praieira de 1848. Muitas vezes, as disputas entre os grupos políticos locais nelas repercutiam, com a busca da apropriação do sentido atribuído às festividades em benefício dos seus desígnios de poder.


			Numa outra dimensão, que se pode designar como ecológica, Eduardo Relly trata da questão florestal na época da independência, com a exploração dos recursos madeireiros amazônicos e atlânticos para a indústria naval, de construção e outras. Temática historiograficamente ainda muito pouco estudada, a devastação florestal revela ter alcançado importância já naquela época, a ponto de José Bonifácio de Andrada e Silva ter apresentado veemente denúncia sobre a questão, num fórum tão significativo como foi o da Assembleia Geral Constituinte e Legislativa das Províncias do Brasil, encarregado de forjar os destinos político-administrativos do país em formação.


			Fator de fundamental significado político-cultural no processo de independência do Brasil, a imprensa, após a Revolução do Porto, difundiu-se, além do Rio de Janeiro, em diversas províncias do atual Norte e, sobretudo, Nordeste (no Sudeste, surgiria apenas em fins de 1823).  Na presente obra, Flavio José Gomes Cabral evidencia o seu papel na ação política desenvolvida em momento decisivo da história da província de Pernambuco, na sequência daquela Revolução. Ao enfatizar a importância da oralidade, o autor nos remete para a dimensão popular dos movimentos então ocorridos. 


			Por sua vez, ao abordarem, por diferentes ângulos, a imprensa baiana, Allana Azevedo Trajano e Leonardo Lima Breda mostram a diversidade dos periódicos existentes naquela província e os debates neles travados, envolvendo projetos para o Estado em construção, em que se expunham diferentes concepções liberal-constitucionais. Destacam-se, sobretudo, os posicionamentos em torno da guerra que se desenvolvia na província, entre brasilienses que aderiram ao centro político em formação no Rio de Janeiro e os portugueses fiéis às Cortes lisboetas que, entre outros fatores, alegavam defender o liberalismo contra o que seria o “absolutismo” de D. Pedro I. Guerra que alcançou importante dimensão popular, envolvendo também os escravos, e que, embora intensamente comemorada na Bahia, permanece sem registro na nossa memória histórica nacional. 


			Frise-se que o ocorrido nas províncias nordestinas foi fundamental para a compreensão de como as diversas partes da ex-colônia permaneceram unidas no processo de separação e de construção de um novo Estado-Nação. Em Pernambuco, os chamados liberal-radicais, inicialmente hegemônicos, ressentiam-se do que se passava no Rio de Janeiro, temendo uma centralização que consideravam absolutista; posteriormente, romperam com o Estado brasileiro, na revolução republicana da Confederação do Equador. 


			Por sua vez, na Bahia apresentou-se claramente a dimensão bélica do processo de separação, de modo a não mais se caracterizar a independência da Bahia, mas, sim, a independência do Brasil na Bahia. Dimensão bélica que também se apresentou no Maranhão e, ao Norte, no Pará, províncias que então se organizavam de modo semelhante no que toca às relações com Lisboa e com o Rio de Janeiro, optando inicialmente por permanecerem unidas à metrópole.


			A historiografia implica necessariamente numa certa construção da memória do passado histórico. Por longo tempo, a dimensão bélica da nossa independência ficou obnubilada na historiografia tradicional e não foi alvo dos trabalhos que sobrepuseram a dimensão socioeconômica às demais instâncias do real. Embora, como nos mostram os capítulos de avaliação historiográfica elaborados por Leonardo Lima Breda, há algum tempo tenha se verificado a reversão desse procedimento, prevalece na nossa cultura política a visão de um processo pacífico, numa memória por longo tempo construída. 


			Neste momento tão difícil e importante da nossa vida política republicana, este livro convida o leitor a repensar a nossa história política e os valores que a constituíram. Tendo por base o momento fundador da separação que levou à formação de um Estado-Nação entre nós, num difícil e complexo processo de manutenção da unidade territorial da ex-colônia, pode-se reavaliar, simultaneamente, a memória historiográfica e política sobre ele construída, em que se obnubilaram os diferentes níveis de enfrentamento então percorridos.


 
 

			Marisa Saenz Leme


			Departamento de História


			Faculdade de Ciências Humanas e Sociais – Unesp Franca


		






			INTRODUÇÃO


			


			Com a aproximação da efeméride do Bicentenário da Independência do Brasil, provavelmente ocorrerão celebrações em homenagem ao evento. É importante que o momento suscite reflexões que possam enriquecer a historiografia. As interpretações sobre a independência política brasileira, herdada pela historiografia produzida nos séculos XIX e XX, sofreram grandes mudanças nos últimos anos, embaladas pela valorização do político, pela diversidade metodológica e pelas contribuições advindas das pesquisas surgidas nos diversos programas de pós-graduação em História espraiados pelo país. 


			Estas investigações perceberam que a emancipação política do Brasil não se restringiu ao ato de D. Pedro ocorrido no dia 7 de setembro de 1822. Ela resultou de um longo processo de lutas políticas travadas por figuras proeminentes não apenas no Rio de Janeiro, mas também de longas discussões nas províncias onde também se discutiam várias alternativas e projetos políticos. A separação de algumas dessas províncias que compunham o Reino do Brasil com Portugal não garantiu de imediato que todas elas acedessem ao novo projeto político, como bem demonstrou alguns artigos aqui publicados. Na realidade, com a fundação do nosso Estado nacional, com o título de Império do Brasil, suas lideranças tiveram que procurar suplantar discordâncias entre províncias e no interior delas1.


			Muitos daqueles protestos contaram com a presença de outros atores, inclusive dos chamados grupos subalternos, seja atuando na distribuição de panfletos, cantando modinhas, gritando palavras de ordem ou se manifestando através de gestos ou outros atos difíceis de serem captados em registros escritos, disse me disse e, aplausos, que, para a historiadora francesa Arlete Farge, eram expressões de opinião pública2. 


			No início dos Oitocentos, o termo “independência” não tinha o significado de emancipação3. Nos anos de 1820, embalados pelos desdobramentos da revolução constitucionalista da Revolução do Porto, a palavra se destacou e foi incorporada à cultura política da época, ou melhor, ao novo vocábulo político, servindo para contestar o absolutismo monárquico e o despotismo exercidos pelos diversos agentes reais. Constituía-se, portanto, em palavra de mobilização para mostrar oposição à escravização política e muito utilizada como predisposto para apoiar as reivindicações dos liberais. O termo passou a ser utilizado pela imprensa como uma espécie da prática do exercício do poder político e sinal para garantir as liberdades e assegurar direitos4. 


			Como se vê, a independência de 1822, não foi um fato consumado, uma vez que muita coisa precisou ser resolvida, incluindo a própria unidade política e territorial, que consolidou ao longo dos anos seguintes. Examinar algumas dessas nuanças foi um dos objetivos deste livro. Os estudos aqui aventados mostram que, durante o processo de construção do Estado nacional, além dos problemas políticos, privou Portugal do contato com nossas florestas, de suas madeiras e de outros produtos naturais. O império, que nasceu em 1822, precisou criar condições para que a memória da independência não se evaporasse e estimulou a criação de instituições que pudessem guardá-la. Assim, ela passou a ser celebrada por meio de festas incorporadas ao calendário e ao cotidiano escolar.


 
 

			Flavio José Gomes Cabral
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			1. AS INSTITUIÇÕES DE MEMÓRIA OITOCENTISTAS NO CONTEXTO DE CONSTRUÇÃO NACIONAL


			Regina de Carvalho Ribeiro da Costa


 
 

			A Biblioteca Nacional, fundada em 29 de outubro de 1810, o Arquivo Nacional, fundado em 2 de janeiro de 1838, e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, criado em 21 de outubro de 1838, foram instituições que participaram, cada uma a seu modo, dos processos de consolidação do Estado e da nacionalidade brasileira no século XIX. De acordo com Icléia Costa (1997, p. vi): “As instituições são artifícios criados pelo conjunto dos indivíduos; são respostas dadas a problemas engendrados pelos grupos sociais.” Nestes termos, as instituições produzem suas memórias que participam, em maior ou menor grau, do contexto no qual atuam. 


			Criadas no período do Brasil Joanino, no caso da Biblioteca, e no período do Brasil Império, nos casos do Arquivo e do Instituto Histórico e Geográfico, representavam a instrumentalização da nação com agências de documentação e memória, voltadas para o desenvolvimento cultural ou intelectual, para a preservação da memória nacional em gestação através da escrita e para a construção de uma História do Brasil.


			A realização da presente pesquisa contou com estudos acerca da história das instituições, além da análise de fontes primárias produzidas em seu contexto fundacional. Em sentido comparativo, mas também em sentido analítico do contexto político do qual surgiram, isto é, nas primeiras décadas após a Independência, salienta-se o propósito interdisciplinar do trabalho, que nasce do intercâmbio das Ciências Humanas, mais precisamente da área da História, com as Ciências Sociais Aplicadas, especificamente a Biblioteconomia e a Ciência da Informação1. 


			Em termos conceituais, convém destacar, preliminarmente, o que se entende por construção nacional. O vasto campo de pesquisas sobre a construção nacional no Brasil recebeu inúmeras influências dos estudos de Eric Hobsbawm (1984) e de Benedict Anderson (1989) na década de 1980. De maneira geral, suas pesquisas caminharam no sentido de perceber o conceito de nação enquanto comunidade política imaginada, limitada e soberana, intimamente relacionado ao surgimento do Estado. 


			Deste modo, a formação das nacionalidades e a invenção das tradições correspondem a processos desenvolvidos pela ação dos próprios Estados através da criação de novas agências e agentes, interferindo diretamente no campo das práticas sociais, por meio da padronização da administração, da instituição da educação, da ordenação jurídica, entre outros dispositivos. 


			Em especial na questão da identidade nacional, o pertencimento à determinada nação é forjado por meio da construção de um passado, percebido como “nacional”, com a presença de elementos como personagens, fatos e lugares comuns à comunidade. Para a construção deste passado singular, a memória nacional, enquanto produto coletivo de um projeto nacional, necessita ser construída através da articulação de grupos que agem em nome da nação, como explicou Maurice Halbwachs (1990). 


			O que se identificou como Nação brasileira, segundo Manoel Guimarães (1988, p. 17), foi idealizada “como unidade homogênea e como resultado de uma interpretação orgânica entre as diversas províncias”. Neste ínterim, a figura do historiador ganhou grande destaque desempenhando papel político. Chamado a desenhar o perfil da Nação brasileira, indicando os aspectos físicos e geográficos para a constituição de sua identidade, partindo da leitura das histórias regionais, armazenadas nas aludidas instituições, é larga a literatura que se dedica a investigar os membros do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) como primeiros historiadores brasileiros. 


			De maneira saliente, o projeto de Nação pensado para tais instituições, elaborado no momento do nascimento de Estado e de consolidação do governo Imperial, englobava a construção de um passado enquanto patrimônio comum da Nação, tarefa para a qual o IHGB, como a primeira historiografia brasileira, se incumbiu magistralmente. Neste sentido, entender a articulação da Biblioteca Nacional e do Arquivo Nacional, como atualmente são denominados, no projeto de construção nacional consta entre os objetivos da presente análise.


			Primeiramente, convém ressaltar que a instalação de uma Biblioteca Imperial e Pública precede a independência política do Estado brasileiro. Na verdade, o Brasil herda de Portugal grande parte de seu patrimônio bibliográfico e precisa pagar caro por ele no contexto da indenização pela separação da metrópole, acordo firmado em 1825. 


			A Biblioteca dos Reis, como pesquisou Lilia Schwarcz (2002), acompanhou a história da própria formação de Portugal, como símbolo de civilização e sinal de orgulho nacional. Se no período de perda de sua autonomia política, isto é, o período de união das Coroas Ibéricas sob a Monarquia dos Habsburgo (1580-1640), a biblioteca foi duramente penalizada, pois o esmero por sua coleção foi deixado de lado, acarretando sensíveis perdas e significativos roubos do acervo, o governo de D. João montou um verdadeiro plano de reconstrução da Biblioteca, deveras espoliada após o domínio filipino (Schwarcz, 2002, p. 72-73). 


			O fato é que a história desta instituição se confunde com a história do próprio Estado português e, assim, sua atuação na construção da memória portuguesa foi bastante proeminente. A própria custódia da memória bibliográfica portuguesa pela Biblioteca dos Reis, como espelho de uma monarquia erudita e, posteriormente, ilustrada, fomentava uma identificação nascente entre a dinastia reinante e seus súditos, contribuindo para a construção da identidade nacional portuguesa (Schwarcz, 2002). 


			É fundamental compreender o laço entre a formação da identidade da nação com a monarquia no caso português, porque o Brasil foi diretamente herdeiro, sobretudo pela opção de se constituir como monarquia constitucional no pós-independência, contexto no qual grande parte das ex-colônias americanas saíram de seus movimentos de autonomia como repúblicas. 


			A instalação da Biblioteca dos Reis em meio às significativas mudanças políticas, cenário do início do século XIX2, teve significado muito maior para a construção da memória do Estado3. 


			Sem embargo, sendo uma das primeiras instituições culturais autorizadas no Brasil, a chegada da Biblioteca significava a abertura da colônia para as luzes do progresso do espírito humano, o que os livros reais representavam (Schwarcz, 2002, p. 277). No bojo de uma mentalidade ilustrada, a biblioteca teria por função propagar uma imagem da riqueza intelectual da Casa Reinante que, por tradição portuguesa, se tornava a própria imagem do Estado. 


			Em sua missão institucional, expressa em documento fundacional, o projeto de memória do Império está consignado na preservação e difusão do conhecimento e da cultura, principalmente na constituição de um patrimônio bibliográfico para o país. Sobretudo a partir de 1822, através do desempenho de sua função de adorno da monarquia, a Biblioteca Imperial passou a atuar mais diretamente na construção da memória brasileira, não pela via da produção científica, mas pela guarda e tratamento do material bibliográfico acumulado para a emissão de uma imagem ilustrada do Império, entre o progresso e a tradição4.


			Dentre as três instituições de memória5 analisadas, a Biblioteca Nacional (BN) é a pioneira, cujos primórdios remetem-se a uma herança do passado colonial brasileiro. É justamente esse forte laço com a tradição portuguesa que definirá sua atuação auxiliar, como imagem erudita de um Estado em vias de construção, em distinção do Arquivo Nacional (AN) e do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), nascidos após a Independência, ambos com inspiração francesa6.


			A própria preocupação do governo imperial com a formação do Estado e da Nação pode ser percebida desde o início da criação de um Arquivo Público previsto na Constituição de 1824, destinado ao recolhimento e à preservação dos papéis do governo, os quais dariam esteio legal ao Estado recém-independente. O Arquivo Público nascia, portanto, com importante papel administrativo e legal, imbuído em sua missão de preservar a memória brasileira por meio dos documentos oficiais de arquivo.


			No século XIX, a função do Arquivo também contemplava a preocupação histórica e, portanto, política com a memória da nação. Segundo Silvia Estevão e Vitor Fonseca (2010, p. 83), a instituição era responsável pela guarda dos documentos relacionados com a História do Brasil, especialmente os da família real. Neste sentido, a seção histórica do Arquivo teria um caráter, simultaneamente, conservador e modernizante, o que diferia bastante da seção análoga pertencente à instituição francesa que serviu de inspiração à brasileira, os Archives Nationales, destinada aos arquivos anteriores à Revolução Francesa (Estevão; Fonseca, 2010, p. 84).


			Desta feita, os objetivos presentes nos relatórios dos primeiros diretores do Arquivo brasileiro, analisados por Claudia Beatriz Heynemann (2018), visavam aspectos externos e internos. Assim, a instituição se afirmava como uma agência necessária naquele contexto, graças à conservação dos documentos administrativos, legislativos e históricos (Heynemann, 2018). 


			De toda forma, o Arquivo Público do Império acabou ficando numa posição desprestigiada em relação às instituições congêneres criadas na mesma época. De acordo com Célia Costa (1997, p. 53), o Estado brasileiro que floresce seria do tipo patrimonial7, no qual o príncipe e seus interesses estavam acima das instituições e os interesses das províncias. Neste sentido, o Estado brasileiro que vai se constituindo de maneira cada vez mais centralizada e burocrática herdou fortes traços do patrimonialismo português (Costa, C., 1997, p. 68). 


			No entanto, se é verdade que houve superposição de instituições na missão de coleta de documentação oficial, sobretudo histórica, a preocupação e o tratamento destas não eram iguais. Neste sentido, Célia Costa (1997, p. 150) ressalta que, apesar de recolher documentos, o Instituto Histórico não o fazia com o propósito de constituição de fundos e guarda do acervo documental do Estado Nacional, função que cabia ao Arquivo Nacional. O propósito do IHGB era outro e seguia a via de instrumentalizar as fontes coletadas em trabalhos acadêmicos, elaborando memórias que eram fundamentais à construção da história nacional. 


			Apesar disso, o papel do Arquivo Público nas suas primeiras décadas acabou sendo muito mais acanhado do que tinha por função, para o que concorreram importantes forças políticas dos intelectuais influentes no Império8, os quais tendiam a fortalecer cada vez mais a instituição privada do IHGB em prejuízo do órgão público arquivístico. Neste cenário, Célia Costa (1997, p. 116) considera que foram criados dois modos de utilização da memória nacional, a saber: aquele que visava subsidiar os historiadores oficiais na formação do imaginário da Nação brasileira, em atenção aos interesses da classe dirigente, e aquele que reforçava o projeto desse mesmo grupo através da subtração da informação. 


			Imbuído da missão de preservar os documentos oficiais necessários à construção da memória da nação, o Arquivo Público, na prática, limitava-se ao recolhimento de documentos legislativos e administrativos necessários à legitimação do Estado, que poderiam ser usados como instância política e jurídica para garantir a unidade e a coesão nacional, internamente, e à delimitação territorial e defesa das fronteiras, externamente (Costa, C., 1997, p. 142).


			Partilhando com outras instituições a guarda de documentos oficiais, o Arquivo acaba sendo fragilizado institucionalmente no início de suas atividades9. Se assim foi, os intelectuais que dirigiram o Arquivo durante o Oitocentos não teriam sido tão próximos do imperador quanto aqueles que frequentavam o Instituto Histórico. Até a realização de suas restritas finalidades na guarda de documentação não foi plenamente desempenhada, uma vez que o Arquivo não abrigou muitos tratados e acordos sobre fronteiras e limites, cujos originais ficaram retidos no Ministério dos Negócios Estrangeiros, nem mesmo a documentação relativa às articulações políticas que visavam conter as rebeliões regionais (Costa, C., 1997, p. 145).


			A inexistência de um instrumento legal forte o suficiente para determinar o recolhimento sistemático ao Arquivo de determinada documentação, como era reclamado à época pelos próprios diretores, parece ter sido marcante para o desempenho de suas funções. Ademais, o aspecto patrimonial do Estado brasileiro no século XIX é crucial para entender como inúmeros papéis do Estado foram apropriados pela família real e dispersos em arquivos privados10. Este limite tênue entre o público e o privado no Brasil Império levou Célia Costa (1997, p. 147) a aproximar o Estado Imperial Brasileiro mais de um Estado Moderno do século XVII do que de um Estado Nacional do século XIX. 


			Os regulamentos e os atos normativos do Arquivo revelam a preocupação com a guarda de documentos originais que poderiam legitimar a ação do Estado em ambas as frentes, a saber: território e nação, garantindo a unidade e a coesão interna (Costa, C., 1997, p. 171). Em todo caso, seu precário funcionamento nos Oitocentos aponta para as dificuldades que afetaram diretamente na sua participação na construção nacional, como é função dos Arquivos Nacionais.


			Enquanto a documentação relevante foi sendo mantida em mãos particulares no Brasil, o Arquivo Público tenta se consolidar e se estabelecer nas suas primeiras décadas, mas só consegue começar a ter algum papel de relevo no âmbito da conservação da memória do país a partir da reforma realizada pelo diretor Machado Portela, em 1876. De acordo com Célia Costa (1997, p. 183), neste novo momento, a instituição, finalmente, desloca-se da posição instrumental ao lado do Estado para recobrar sua função originária de “guardião de história da pátria”11. 


			Então, a partir da década de 1870, o Arquivo passa, definitivamente, a exercer o posto de provedor de documentos para a história, numa nova concepção de arquivo histórico enquanto coleção de provas autênticas do passado12. No contexto da Independência, porém, a responsabilidade com a produção discursiva e intelectual dentre as três instituições elencadas ficou a cargo do Instituto Histórico e Geográfico. Grande parte do prestígio que a instituição privada alcançou no século XIX deve-se, sem dúvidas, à proteção pessoal do imperador. 


			Neste intento, o imperador instituiu, a partir de 1842, prêmios anuais promovidos pelo IHGB, destinados a fornecer medalha de ouro para as melhores estatísticas sobre o Brasil ou suas províncias; medalha de prata para o melhor trabalho histórico; e o terceiro prêmio para o melhor trabalho sobre a geografia do Império (Costa, C., 1997, p. 176). Além do incentivo financeiro e da motivação às pesquisas, D. Pedro frequentava as reuniões do IHGB e chegou a doar importante coleção de manuscritos para o acervo da instituição. 


			No século XIX, além de promover os conhecimentos históricos e geográficos do Brasil, o IHGB divulgava seus trabalhos no seio da sociedade, realizava conferências públicas e formava quadros para o exercício das funções públicas na administração imperial. A simbiose política-intelectual entre os membros da instituição chegou a tal ponto em meados do século que já não era possível distinguir se eram políticos que se ocupavam de atividades intelectuais ou intelectuais que desenvolviam funções políticas13.


			Nesta seara, convém não esquecer que a iniciativa de criação do Instituto provinha da Sain, importante núcleo da cafeicultura fluminense14, de modo que o IHGB se adequava claramente aos projetos políticos da principal elite econômica na época, formada pelos cafeicultores emergentes da província do Rio de Janeiro interessados na construção do Estado Nacional, estabilizando os ânimos que ameaçavam o poder central, o regime monárquico e a unidade territorial (Wehling, 1983, p. 11-12). 


			Por isso, o necessário programa de reconstrução do passado para consolidação do ideal nacional casou perfeitamente com os objetivos políticos, econômicos e culturais da época, sendo desenvolvidos por uma instituição particular, o IHGB. Definido formalmente como um estabelecimento científico-cultural, a missão do IHGB foi assim registrada em seu documento fundacional: “O fim deste Instituto será, além dos que forem marcados pelos seus regulamentos, coligir e methodizar os documentos históricos e geographicos interessantes a história do Brazil” (RIHGB, 1839, p. 6).


			O IHGB, que participou de modo prioritário da gestação intelectual da nação brasileira, cuja missão era coligir fontes históricas, trazia expressa a preocupação com a construção da memória. Através da escrita de um passado oficial, é atribuída à produção intelectual do IHGB o papel da primeira historiografia nacional. Neste sentido, Lucia Guimarães (1998) ressalta que a “operação historiográfica”15 (Certeau, 1982) realizada pelos membros do IHGB produzia uma Memória Nacional, enquanto Manoel Guimarães (1988) considera que os sócios do instituto construíam uma História Nacional, linear e progressiva, enquanto magistra vitae.


			Partindo desta perspectiva, Hugo Hruby (2009, p. 62) diferenciou as concepções de História dos sócios do IHGB de outras difundidas no mesmo período. Enquanto, no século XIX, a cientificidade da História provinha da imparcialidade, da objetividade e da neutralidade, para os membros do Instituto Histórico e Geográfico, o caráter científico da História advinha da existência de leis históricas no passado mescladas às leis divinas.


			Em comparação com outras instituições científicas fundadas no Brasil Império como parte do esforço de centralização do poder e que partilhavam da mesma preocupação com elaboração de um código nacional, a exemplo das Faculdades de Direito de São Paulo e de Recife, Schwarcz (1995, p. 180-181) adverte que: “Longe do pessimismo dos médicos baianos, do ceticismo dos professores da Escola de Recife e do cientificismo dos naturalistas dos museus etnológicos, os diferentes institutos persistiam na interpretação positiva da realidade”. Desta maneira, frente aos estabelecimentos científicos congêneres, os institutos históricos criaram falas enaltecedoras da nação, de modo que além de fornecerem um passado, encorajavam a um futuro.


			Desta feita, a História não se propunha a revelação pela revelação. O intelectual sócio da instituição devia ser capaz, partindo do presente, de prever o futuro. E assim: “Os historiadores do IHGB devem ser profetas, mas do presente” (Cezar, 2004, p. 20). Tal aspecto profético refere-se à supracitada dimensão política do trabalho dos membros do IHGB a serviço da Nação, salvando o passado nacional e construindo uma memória pátria. Como explicitou Temístocles Cezar (2004, p. 24), o historiador não apenas julga e revela a verdade, como também faz a história da nação. 


			A respeito da concepção de história operada pelo IHGB, Manoel Guimarães definiu: “História vista segundo sua instrumentalidade para a compreensão do presente e encaminhamento do futuro” (Guimarães, 1988, p. 12). A visão de História era herdeira de uma tradição iluminista ao enfatizar a noção de progresso16 e ao compreender o tempo em linearidade. 


			Tratava-se, pois, de um Instituto Histórico e Geográfico porque ambas as disciplinas – História e Geografia – eram relevantes como dois momentos distintos de um mesmo processo linear para construção da Nação em sua integralidade, isto é, nos seus aspectos físicos e sociais (Guimarães, 1988, p. 14). No fim, a História era pensada como um meio imprescindível para forjar a nacionalidade. 


			O empenho do IHGB nas questões de cunho arquivístico levou a instituição a protagonizar um papel que, em tese, seria dos Arquivos Nacionais. O resultado foi uma participação deveras acanhada do Arquivo Público do Império no processo de formação da nacionalidade brasileira, face ao prestígio do IHGB. Deste modo, a produção do Instituto foi um importante veículo de expressão de temas ligados à identidade físico-geográfica, histórica e nacional, como prenunciava sua missão Januário da Cunha Barbosa (1839, p. 10):


			Começamos hoje um trabalho que, sem dúvida, remediará de alguma sorte os nossos descuidos, reparando os erros e enchendo as lacunas que se encontram na nossa história. Nós vamos salvar da indigna obscuridade, em que jaziam até hoje, muitas memórias da pátria, e os nomes de seus melhores filhos; nós vamos assinalar, com a possível exatidão, o assento de suas cidades e vilas mais notáveis, a corrente de seus caudalosos rios, a área de seus campos, a direção de suas terras e a capacidade de seus inumeráveis portos. 


			O extrato trata de parte do discurso do primeiro secretário e um dos fundadores do Instituto, Januário da Cunha Barbosa, durante a cerimônia de fundação da instituição, publicado no ano seguinte na primeira edição da Revista do IHGB. Através do discurso de cariz nacionalista, desde cedo, percebem-se os membros da instituição compromissados com o projeto de memória do Império e de construção da identidade nacional.


			Como se pode observar, as instituições de memória brasileiras no século XIX participaram de determinado projeto de construção nacional por meio de uma divisão de tarefas: coube à Biblioteca posição de destaque na custódia do tesouro real, posteriormente, memória bibliográfica da Nação; ao Arquivo o papel de depositário legal dos instrumentos administrativos legitimadores da ação do Estado; e ao Instituto Histórico e Geográfico a missão de produtor discursivo do passado e da realidade geográfica do país por meio de uma reivindicada cientificidade.


			Ainda assim, como lembrou Célia Costa (1997), em grande parte do tempo dos Oitocentos, prevaleceu uma superposição de funções entre as agências, sobretudo na função de constituição de acervo histórico através do recolhimento e guarda de documentação do passado. A partir de 1870, tanto a Biblioteca como o Arquivo passaram a ter atuação de maior destaque na construção da memória, sobretudo pelo início de suas atividades na área de divulgação do conhecimento científico, por meio de publicações periódicas que disponibilizavam para a sociedade estudos realizados e fontes primárias, algo que o IHGB já vinha fazendo desde o ano seguinte de sua criação, o ano de 1839 que marca a primeira edição de sua revista. 


			Nas três instituições, a elite política se fazia presente. Os “funcionários” eram membros letrados que compartilhavam a geração romântica e contribuíam num projeto maior de construção nacional por meio de instituições de memória. O próprio romantismo brasileiro, neste contexto, não foi apenas um projeto estético, mas fundamentalmente um movimento cultural e político ligado ao nacionalismo (Schwarcz, 1998, p. 136-139)17. O ideal romântico se revelava nas formas de valorização do país e na maneira de idealizar a presença do elemento indígena na História do Brasil.


			Como afirmou Célia Costa (1997, p. 191), as instituições científico-culturais brasileiras do século XIX atuavam por delegação do Estado, com pouquíssima autonomia, o que impactou diretamente na dificuldade de constituição do campo intelectual brasileiro, cujo patrimônio documental do país se dissipou em agências com funções superpostas. 


			Apesar da dispersão do patrimônio documental brasileiro, no final do século, o Brasil possuía não somente o Estado, mas também sua Nação, prova de que a construção nacional se efetivou. Neste cenário, o trabalho das instituições de memória analisadas, a saber, a Biblioteca Nacional, o Arquivo Nacional e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, cada uma a seu modo, contribuiu para o projeto de memória do Império. 


			No caso da Biblioteca Nacional, assim como a Biblioteca dos Reis acompanhou o estabelecimento do Estado português, no Brasil, a coleção real estatizada na forma de Biblioteca Imperial e Pública, acompanhou a construção do Estado brasileiro. Como um dos primeiros aparatos culturais do Império, a função da instituição, tornada pública pouco depois da Independência, era a de espelhar a monarquia ilustrada, participando da construção da memória do Império ao mesmo tempo em que construía sua própria história.


			Quanto à instituição arquivística, também a função que seria desempenhada por aquela que foi criada para ser um Arquivo Nacional no Brasil, por inspiração francesa, diferia das semelhantes europeias. A preservação do segredo de Estado através da política de sigilo foi, de acordo com a literatura especializada, a maior característica do Arquivo nos Oitocentos brasileiro, ao passo que era exatamente a que ia na contramão da construção da consciência histórica, marcante no século XIX, atuação na qual os Arquivos nacionais eram peças fundamentais.


			Na disputa institucional pelo recolhimento de documentação oficial, o papel do Arquivo no projeto civilizatório da classe dirigente imperial considerava subsidiar questões ligadas, sobretudo, à delimitação do espaço geográfico e à coesão interna da nação. Na base desta disputa se encontrava, sem dúvida, a proximidade dos membros da instituição com o imperador e, nessa matéria, o IHGB, apesar de privado, conquistava maior prestígio.


			Embora a participação do Arquivo tenha sido mais discreta que as das demais instituições analisadas, seja por ter seu protagonismo encoberto pelo IHGB, seja por não contar com a proteção de influentes políticos, é inegável que desempenhou relevante função de memória no momento de construção nacional. Se não foi na esfera da produção intelectual, e mesmo sem ter conseguido recolher todos os documentos cuja guarda lhe era destinada, conseguiu sobreviver, neste cenário, como instituição de memória, recebendo documentação, sobretudo, administrativa no século XIX. 


			Na esfera da produção letrada, o discurso autorizado coube ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. A instituição, mesmo não estando diretamente subordinada a nenhuma Secretaria do Estado, recebia financiamento do Império para a aquisição de livros e de documentos e para a organização de expedições pelo interior do país e de viagens ao exterior, para coleta de material nos arquivos provinciais e europeus. De fato, D. Pedro II esteve muito presente no Instituto, incentivando a produção dos intelectuais empenhados na construção nacional. O Instituto acabava ocupando posição de relevo no cenário cultural do país, a qual ultrapassa seus objetivos primários de desenvolvimento científico.


			O IHGB fazia parte e teve, de modo mais saliente entre as três instituições estudadas, a atuação no sentido de cumprir o projeto de memória do Império exatamente por sua efetiva produção discursiva. Foi, também, aquela instituição que gozou de maior autonomia, embora contasse com a presença assídua do próprio imperador. O IHGB não se limitou a preservar a memória, foi protagonista na sua construção. 


			Desde seus documentos fundacionais, a preocupação com o recolhimento e a preservação de certo patrimônio documental se expressam na missão das instituições estudadas. Embora a atuação difira uma da outra, é possível perceber como as instituições de memória, como braço cultural do projeto político de consolidação do Império, participaram efetivamente da construção da memória nacional.


			Deste modo, pode-se atestar a existência de um projeto de memória por parte do Estado brasileiro no século XIX a partir do qual o governo imperial fundamentou a criação e/ou as atividades das instituições Biblioteca Imperial e Pública, Arquivo Público do Império e Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


			No entanto, a participação das supramencionadas instituições difere na matéria, na posição política de seus “funcionários” e na atuação em relação ao projeto de memória. Enquanto a Biblioteca e o Arquivo foram responsáveis, respectivamente, pela preservação do patrimônio bibliográfico e dos papéis de Estado, o Instituto Histórico e Geográfico teve sua ação mais incisiva na produção discursiva e intelectual, isto é, na criação de um discurso sobre o passado.


			No processo desenvolvido no século XIX brasileiro, quando uma memória nacional foi ativada a partir da constituição do Estado Nacional que sucedeu ao processo de Independência, faz-se necessário questionar de que maneira as missões das instituições aludidas foram efetivamente realizadas através da construção desta memória. De acordo como Pierre Nora (1984, p. 29), “não há memória espontânea”, pois a memória é elaborada por cada grupo mediante a necessidade de redefinir sua identidade. Isto significa que a memória é transformada pela sua passagem na história, direta ou indiretamente.


			Em História, Jacques Le Goff (1983) trata da relação entre memória e história. Segundo o historiador: “Tal como o passado não é a história, mas seu objeto, também a memória não é a história, mas um de seus objetos e, simultaneamente, um nível elementar de elaboração histórica” (Le Goff, 1983, p. 49), apontando para o processo de elaboração da memória, intrinsecamente relacionado à sua função social comunicativa (Le Goff, 1983, p. 421).


			Tendo em vista que, quanto mais o tempo passa, maior a proporção de manipulação da memória, é preciso atentar para os agentes manipuladores dessa memória nacional que, no Brasil, começou a ser construída, ao menos oficialmente, no bojo de construção do Estado Nacional, isto é, a partir da independência de 182218. Nesta análise, são considerados os agentes manipuladores a nível institucional, ou seja, as instituições físicas supracitadas, criadas no século XIX como parte do projeto estatal de construção da Nação.


			Nesta via é que Jacques Le Goff (1983, p. 429) chamou de “instituições-memória” os arquivos, as bibliotecas, os museus, entre outras instituições que, pela guarda da produção e do registro material, se empenharam no trabalho de marcação e memorização, tarefa essencial no processo de armazenamento de informações. Desta maneira, a memória nacional ou memória de uma Nação é efetivamente construída a partir da seleção de registros materiais, cujos documentos se tornaram fontes e passaram a ser guardados em instituições de memória. 


			Se há cunho claramente político na seleção dos materiais a serem preservados no interior das instituições, é possível perceber também os silêncios e os esquecimentos intencionais produzidos por seus mecanismos de produção de memória. Em Ciência da Informação, Icléia Costa (1997, p. 132) considerou que: “[…] o uso que é feito do esquecimento, em termos institucionais, nem sempre pode ser considerado inocente, pois serve a determinados interesses (que são políticos) no jogo do poder, do discurso e do imaginário.”


			Nesta esfera, pode-se pensar nas instituições de memória em termos de “senhores da memória e do esquecimento”, na medida em que produzem discursos imbricados com a realidade política a qual pertencem. A BN, o AN e o IHGB, no seu contexto de criação, a partir de suas missões institucionais, estariam ligados a projetos políticos do Estado Imperial. 


			Se Le Goff (1983, p. 470) considera a memória coletiva como um instrumento e um objeto do poder, sobretudo devido à luta pela dominação de uma recordação e pelo seu silenciamento, intercambiando as análises, Icléia Costa (1997, p. 131) explica que: 


			A memória tem, nesse sentido, dois papéis: molda e subverte a memória coletiva, numa relação de permanente tensão. A memória é fonte da história, mas também instrumento de resistência. Pois, diante de tantos discursos oficiais, os grupos sociais guardam em silêncio suas lembranças, numa espera que se nutre de memórias. No momento oportuno, as memórias emergem e ocupam o campo social. 


			Assim, é possível pensar que as instituições de memória, a partir da guarda de um material intencionalmente selecionado para o futuro da nação, até então, em construção, produzem determinado discurso que é, ao fim e ao cabo, a matéria-prima desta memória nacional, ainda que vista de maneira múltipla e fragmentada. 


			Responsáveis pela fabricação de um discurso autorizado, arquivos, bibliotecas e institutos históricos e geográficos apoiam-se em registros materiais produzidos pela sociedade para auferir sentido a determinadas perspectivas de passado. Trabalhando com documentos, as instituições legitimam, por meio da preservação, a guarda de determinadas memórias selecionadas num amplo escopo de produção documental. 


			A informação armazenada no interior das instituições de memória constitui patrimônio histórico-cultural pelo qual o Estado constrói sua própria identidade. Segundo José Maria Jardim e Maria Odila Fonseca (2008, p. 127): “Os arquivos, as bibliotecas e os museus nacionais são produto da construção desse patrimônio que pressupõe valores, norteados de políticas públicas, a partir dos quais são atribuídos qualificativos a determinados registros documentais.” 


			Neste sentido, os registros documentais custodiados pelas instituições de memória brasileiras podem ser considerados como suportes materiais de uma determinada memória. Se o Arquivo Nacional nasceu para a guarda de documentação oficial – os papéis de Estado –, não deixou de construir, ao longo de sua história, um vasto patrimônio institucional, instrumentalizado, politicamente, na produção da memória social. 


			O Arquivo Nacional, na época, Arquivo Público e, posteriormente, Arquivo Público do Império, participou da construção da memória incumbido da missão de custódia de documentação relativa, sobretudo, às questões do território e do pertencimento, elementos imprescindíveis ao desenvolvimento da identidade do Estado Nacional.


			Quanto à Biblioteca Nacional, uma das mais antigas destas instituições, não se deve perder de vista que sua história antecede a própria história do Estado brasileiro, de modo que seu acervo era, inicialmente, a coleção privada dos reis que devia espelhar a monarquia ilustrada. Ainda assim, ao herdar esse patrimônio e estatizar a Biblioteca dos Reis, a instituição entrou em pleno funcionamento no Brasil, recebendo, cada vez mais, acervos particulares, o que contribuiu para a guarda de uma produção impressa múltipla. Apesar de anteceder ao Brasil Império, a instalação da Biblioteca Real lusitana em terras coloniais tem efeitos definidores em relação aos projetos de constituição das instituições culturais desenvolvidos na década de 1830.


			Em relação aos institutos históricos e geográficos, foram instituições criadas por elites de intelectuais que desempenharam o papel dos primeiros historiadores, ainda que por ofício. Durante o século XIX, o IHGB coletou, armazenou e publicou grande parte da documentação relativa ao passado brasileiro, uma produção de relevo que atesta seu ativo papel na construção da memória nacional.


			Apesar de públicos serem a Biblioteca e o Arquivo, ao menos no nome, o IHGB, sob este ponto de vista, apresentava-se muito mais aberto à sociedade que as demais. Isto porque seu trabalho foi pautado por um caráter pragmático19, isto é, os primeiros historiadores brasileiros, membros do Instituto, acreditavam na aplicabilidade do estudo do passado como forma de solucionar problemas no presente e indicar caminhos para o futuro do país. 


			Foi nas mãos da iniciativa privada que o discurso legítimo sobre o passado nos anos posteriores à Independência foi construído, em atenção aos interesses de uma elite econômica que já era também a elite política e estava se convertendo na elite intelectual que dominava o cenário nacional. Apesar disso, convém realçar o financiamento direto do imperador que caracterizou uma forte presença do Estado nas atividades intelectuais do Oitocentos. 


			Nos primeiros anos após a Independência e durante a consolidação do Estado Imperial, a Biblioteca e o Arquivo, instituições públicas, de acessos restritos ou fechadas ao público mais amplo, com funções instrumentais, como espelhos da monarquia erudita e da nação civilizada, se ocuparam mais dos aspectos normativos da guarda dos tesouros da família real e de documentos legislativos e administrativos; enquanto o Instituto Histórico e Geográfico, instituição privada, formada por sócios pertencentes à elite política do Império, incumbido de uma produção discursiva específica, esteve mais próximo de aspectos culturais, definindo referências sobre raça, costume, tradições, línguas, mitos, entre outras questões.


			Portanto, é quando começam a se voltar mais para o público, a partir da década de 1870, num momento de progressiva abertura, que Arquivo e Biblioteca, instituições criadas sob a alçada do Estado, começam a ter uma participação maior na produção discursiva a respeito da memória brasileira e do projeto nacional. Curiosamente, é no século XX que a Biblioteca Nacional e o Arquivo Nacional passam a ser reconhecidos como legítimas instituições de memória, sobretudo, no contexto de configuração dos profissionais de informação.


			No Brasil Império, os funcionários das instituições investigadas que desempenham as funções hoje delegadas a bibliotecários e a arquivistas eram pessoas instruídas, frequentemente de formação portuguesa, membros da elite, ao menos os diretores, tanto quanto os sócios do Instituto. Deste modo, percebe-se a porosidade da penetração da elite intelectual em formação nas instituições culturais oitocentistas. 


			No caso do historiador, o movimento foi inverso, pois foi exatamente neste contexto de formação nacional que o profissional desempenhava um papel reconhecidamente central na sociedade, num claro aspecto teleológico, chamado a opinar e a aconselhar, especialmente, na condução política do país, como se percebeu pela proximidade entre o governo e a instituição, mas esta é pauta de outra análise. Resta perceber a função nitidamente política da História ao fornecer exemplos para a construção da Nação, a partir da qual o IHGB se empenhou na pedagogia cívica de construir a “galeria dos heróis nacionais” (Enders, 2000).
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